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PROJETO DE LEI N.       , DE           DE                         DE 2026 

 

 

Cria a Política de Proteção ao Aluno e ao Professor e 

de Promoção da Convivência Escolar – PACE, no  

Estado de Goiás e dá outras providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da 

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 

Artigo 1º - Fica autorizada a criação, no âmbito do Estado de Goiás, a Política de 

Proteção ao Aluno e ao Professor e de Promoção da Convivência Escolar – PACE, destinada a 

assegurar a proteção, o bem-estar e a garantia de direitos de estudantes e profissionais da 

educação nas instituições estaduais de ensino, bem como promover ambiente de boa 

convivência. 

 

Artigo 2º - A Política PACE compreenderá ações integradas de escuta da 

comunidade escolar, prevenção, registro, acompanhamento e tratamento de situações 

relacionadas à convivência escolar, incluindo, entre outras: 

I - violência física, moral, psicológica ou simbólica; 

II - bullying e práticas discriminatórias; 

III - assédio e abusos de qualquer natureza; 

IV - conflitos recorrentes no ambiente escolar presencial ou virtual; 

V - violações de direitos de alunos e professores.  

 

§ 1º - A Política PACE assegurará que alunos, professores, famílias e demais 

membros da comunidade escolar sejam ouvidos, podendo solicitar orientação, 

acompanhamento e encaminhamento adequado às situações vivenciadas, zelando pela 

proteção. 
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§ 2º - A escuta prevista neste artigo dar-se-á por meio dos canais institucionais 

existentes e por mecanismos presenciais de escuta coletiva e participativa no âmbito das 

unidades escolares. 

 

§ 3º - A Política PACE deve articular, fortalecer, divulgar e qualificar o uso dos 

canais institucionais existentes, as Ouvidorias Oficiais, os sistemas da Secretaria da Educação e 

os procedimentos previstos nos protocolos vigentes. 

 

§ 4° - A gestão escolar deverá assegurar a articulação permanente com a rede de 

proteção integral, incluindo serviços de psicologia escolar, assistência social, saúde, conselho 

tutelar e demais órgãos competentes, sempre que a natureza da ocorrência assim exigir, 

observados os fluxos institucionais, os protocolos vigentes e com acompanhamento e apoio da 

Supervisão de Ensino / Educacional. 

 

§ 5° - A Secretaria da Educação, em nível central, as Unidades Regionais de 

Ensino e as unidades escolares contarão com responsáveis designados como pontos focais de 

convivência e proteção escolar, com atribuições de articulação, acompanhamento e 

encaminhamento das ações previstas nesta norma, a serem reguladas pelo poder 

administrativo. 

 

§ 6° - A atuação dos pontos focais não exclui a responsabilidade coletiva da 

comunidade escolar, sendo a promoção da convivência e da proteção escolar dever de todos os 

agentes públicos da educação, no âmbito de suas atribuições. 

 

§ 7° - A gestão da unidade escolar deverá garantir o acesso, a permanência e as 

condições mínimas necessárias para a atuação de psicólogos escolares e demais profissionais 

que estejam a serviço da política educacional, utilizando os meios disponíveis na escola para 

viabilizar a execução de suas atividades. 
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Artigo 3º - A Secretaria da Educação garantirá a ampla divulgação, nas unidades 

escolares, dos canais oficiais disponíveis para escuta, manifestação e denúncia, bem como das 

orientações sobre seu funcionamento, fluxos de encaminhamento e garantias legais. 

§ 1º - As escolas deverão manter, em local visível e de fácil acesso à comunidade 

escolar, material informativo padronizado, inclusive em formato físico, contendo informações 

claras sobre os canais disponíveis e suas finalidades. 

 

§ 2º - A divulgação deverá observar linguagem acessível, respeitando o público-

alvo: estudantes e a comunidade escolar.  

 

Artigo 4º - O  tratamento  das  manifestações  e  registros  observará  o  sigilo,  o  

anonimato,  a confidencialidade e a proteção contra retaliações, nos termos da legislação 

vigente, especialmente o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD. 

Parágrafo único - A Política PACE deverá assegurar que os cidadãos sejam 

informados de forma clara sobre como funcionam as garantias de anonimato e proteção nos 

canais institucionais já existentes.    

 

Artigo 5º - A Secretaria da Educação será responsável pela coordenação da 

Política PACE, de forma integrada aos demais órgãos da rede de proteção, competindo-lhe: 

I - fortalecer  e  padronizar  os  fluxos  institucionais  de  escuta,  registro,  

encaminhamento  e acompanhamento das ocorrências; 

 

II - garantir a articulação com equipes multiprofissionais e com a rede de 

proteção; 

 

III - promover ações educativas continuadas sobre convivência escolar e cultura 

de paz. 

§ 1º - O registro e acompanhamento de todas as ocorrências de convivência 

escolar deverão ser realizados obrigatoriamente na Plataforma Conviva, ou sistema que venha 

a substituí-la, vedada a omissão de registros pela gestão escolar. 
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§ 2º - Os casos serão tratados conforme sua natureza e gravidade, com 

encaminhamento às instâncias competentes, observadas as normas administrativas e o devido 

processo legal. 

§ 3º - Os casos serão tratados com o devido sigilo, em conformidade com a Lei 

Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e com as normativas 

da Secretaria da Educação do Estado de Goiás, assegurando a proteção de dados pessoais e o 

resguardo das informações sensíveis. 

 

§ 4º - Os registros realizados deverão observar os protocolos vigentes, devendo 

ser devidamente instruídos com documentos e evidências das ações e providências adotadas, 

tais como boletins de ocorrência, ofícios, atas, relatórios e demais registros pertinentes. 

 

§ 5º - As obrigações previstas neste artigo integram as responsabilidades da 

gestão escolar no âmbito da política de proteção e convivência escolar, devendo ser 

observadas no exercício da função gestora. 

 

Artigo 6º - As unidades escolares deverão realizar momentos anuais de escuta da 

comunidade escolar, envolvendo estudantes, professores e, quando couber, famílias, para 

tratar de temas relacionados à proteção, convivência, indisciplina e clima escolar. 

 

§ 1° - A participação dos profissionais da educação na composição dos espaços 

colegiados deverá gerar contrapartida institucional no âmbito meritocrático. 

 

§ 2° - A contrapartida poderá ser pontuação em processo de classificação e 

atribuição anual de aulas ou em cômputo de horas para evolução de carreira. 

 

Artigo 7º - O Conselho de Escola, conforme a normativa vigente, deliberará sobre 

a instalação de sistemas de videomonitoramento em espaços pedagógicos como as salas de 

aula, devendo a decisão observar o respeito aos espaços pedagógicos, à privacidade e à 

legislação vigente. 
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Artigo 8º - Ato do Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nesta lei. 

 

Artigo 9º - Eventuais despesas necessárias à execução desta lei correrão à conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Sala das Reuniões, 19 de maio de 2026. 

 

Deputado Estadual: ANDRÉ DO PREMIUM 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposição visa fortalecer o ambiente escolar como espaço seguro, 

acolhedor e propício ao pleno desenvolvimento de estudantes e profissionais da educação, 

mediante a instituição da Política de Proteção ao Aluno e ao Professor e de Promoção da 

Convivência Escolar – PACE, no âmbito da rede pública estadual de ensino. 

 

A iniciativa busca organizar, integrar e fortalecer ações já existentes relacionadas à 

convivência escolar, à proteção da comunidade escolar e ao enfrentamento de situações de 

violência, discriminação, assédio, bullying e demais conflitos que impactem o ambiente 

educacional, estabelecendo fluxos institucionais claros de escuta, registro, acompanhamento e 

encaminhamento. 

 

O projeto não cria estruturas paralelas ou autônomas, mas confere diretrizes 

normativas à atuação já desempenhada pela Secretaria da Educação do Estado de Goiás, pelas 

unidades escolares e pela rede de proteção, valorizando instrumentos já existentes, os canais 

oficiais de ouvidoria, os protocolos administrativos e os mecanismos institucionais de 

acompanhamento. 

 

A proposta também fortalece a cultura de prevenção e de convivência respeitosa nas 

escolas, promovendo maior segurança jurídica e administrativa para gestores, professores, 

estudantes e famílias. 

 

A medida encontra fundamento nos arts. 205, 206 e 227 da Constituição Federal, que 

estabelecem os princípios da educação, orientada ao pleno desenvolvimento da pessoa e à 
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promoção de ambiente adequado à formação, bem como asseguram prioridade absoluta à 

proteção integral de crianças e adolescentes. 

Insere-se, ainda, na competência concorrente dos Estados para legislar sobre educação, 

nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição Federal, bem como na competência 

suplementar para organizar e disciplinar o funcionamento de seu sistema estadual de ensino, 

observadas as normas gerais fixadas pela União. 

Por fim, a proposta contribui para o aprimoramento da gestão escolar e para a 

construção de ambientes educacionais mais seguros, respeitosos e adequados ao processo de 

ensino-aprendizagem. 
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APROVADO PRELIMINARMENTE. À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE,
ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 
EM 27/05/2026.

 
Deputado TALLES BARRETO

 
– 1º SECRETÁRIO em exercício –
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DISTRIBUÍDO PARA RELATAR AO DEPUTADO AMAURI RIBEIRO EM 02/06/2026.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 
 
 
Processo n° 10316/2026
 
Ao Sr. Deputado  
AMAURI RIBEIRO 
PARA RELATAR 
Sala das Comissões: 
Em 02/06/2026.
 
 
 
Presidente: Amilton Filho
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